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TJ goiano reduz indenizacao por pilulasdefarinha

O Laboratorio Schering do Brasil esté obrigado a reparar Marcia Regina da Silvaem R$ 16 mil por
danos morais. Ela engravidou apés ter tomado o anticoncepcional Microvlar, vendido sem principio
ativo. O caso ha época ficou conhecido como pilulas de farinha. A decisdo é da 32 Camara Civel do
Tribunal de Justica de Goiés, que reduziu o valor daindenizacéo. Cabe recurso.

Os desembargadores reduziram o valor daindenizacéo fixado em primeirainstanciaem R$ 72 mil para
R$ 16 mil. A pensdo alimenticia de trés sal&rios minimos caiu para 1,5 salério minimo. O prazo de
pagamento da pensdo também foi diminuido. A primeirainstancia entendeu que a empresa deve pagar 0
valor até que a crianca complete 24 anos. O TJ goiano decidiu que a penséo deve ser feita até os 18 anos
de idade.

Maércia Regina argumentou que tomava o Microvlar hé oito anos, tendo iniciado o uso do medicamento
apos o nascimento do primeiro filho. Segundo ela, agravidez néo foi plangjada, havia de alto risco para
ambos e ela ndo tinha condi¢des fisicas, psicol 6gicas ou materiais parater um filho.

O laboratorio, por suavez, afirmou que a producdo do medicamento ocorreu sob métodos de qualidade,
sendo eficaz para as finalidades médicas. Argumentou ndo haver prova do dano, além dafalta de culpae
nexo causal.

O desembargador Walter Carlos Lemes disse ser inegavel aresponsabilidade do laboratério na prética
do ato danoso, “dai o0 dever de indenizar os prejuizos causados’. Ele lembrou que aindenizag&o visa
compensar a sensacao de dor da vitima com uma sensacéo agradavel em contrério e tem caréter
compensatorio.

“As angustias e frustragbes de uma gravidez inesperada e indesegjada, decorrente de falhade
anticoncepcional, provocam abal o psicol dgico-financeiro e sobretudo social e autorizam a reparacdo por
dano moral”, afirmou o desembargador.

L ela a ementa do acoérdao

Apelacdo Civel. Acdo de Indenizagéo.

1 — Agravos Retidos. Expedicéo de oficios e pedido de periciatécnica, afastados pelo magistrado, o
primeiro, por ser provaja existente nos autos, e a segunda, por ser dispensavel, face aimpossibilidade,

posto que o produto jafora consumido. Agravos Improvidos.

2 — Reparacao de danos morais e materiais. Utilizac8o de anticoncepcional inerte. Microvlar. Pilulas
usadas para teste sem principio ativo. Gravidez indesejada. Responsabilidade do laboratério
comprovada. Cabimento daindenizac&o por danos materiais e morais naforma da penséo alimenticia.
Reducdo do prazo até que o filho complete 18 anos, por ser este o pedido da autora.

3 —Dano moral. Abalo psicoldgico e financeiro e uma gravidez que era evitada e, portanto, ndo
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programada nem esperada. Reducéo da verbaindenizatoria e prazo do pensionamento estabel ecidos no
primeiro grau. Apelacdo Conhecida e Parcialmente Provida.
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